
Prezâdâ Dêbora,

Bom dia

Em atençáo ao pedido encaminhado pelo vereadôr Júlio Gori, reÍerente à extensâo de rede de lluminação Pública
na Rua Agripino de Jesus distrito de São Bartolomeu, esclaÍecemos o seguinte:

Em cumprimento ao artigo 30, inciso V, da Constituição Federal do Brasil de 1988, e seguindo
determinaçáo da Agência Nacional de Energia Elékica (ANEEL), desde 1o de janeiro de 20'15.
todas as concessionárias de energia elétrica transferiram aos Municípios os ativos de iluminação
pública.

Assim, conforme o arligo 45 1 da Resolução Normativa ANEEL no 1.00012021 , de 0711212021 , "a
elaboração de projeto, a implantaçáo, expansâo, operação e manutenção das instalações de
iluminação pública são de responsabilidade
do poder público municipal."

Diante do exposto, esclarecemos que as solicitaçôes para a prestação dos serviços de operação.
manutenção, modificação e ampliação, relativas ao sistema de iluminação pública, devem ser
direcionadas às respectivas preÍeituras.
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